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ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                               

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA

GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL

CENTRAL GERAL DE COMPRAS

AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO (Republicação)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 90004/2026 

PNCP Nº 45/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº VR-12.053-00002883/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
	OBJETO

	CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA, COM AGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS

	Local de Realização:
	AUDITÓRIO DA PREFEITURA
Praça Sávio Gama, 53, – Bairro Aterrado

Volta Redonda – RJ

	Valor Estimado:
	R$ 39.200.000,00

	Tipo:
	Maior Oferta

	Ampla Concorrência:
	Sim

	Vistoria Prévia:
	Não

	Amostra:
	Não

	Data da Publicação:
	13/04/2026

	Data da Abertura:
	05/05/2026

	Hora da Abertura:
	9h


1. PREÂMBULO
1.1. O MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, por meio da Secretaria Municipal de Administração de Volta Redonda, com sede na Praça Sávio Gama, nº 53 - Aterrado, Volta Redonda/RJ, CEP 27215-620, inscrito no CNPJ/MF sob nº 32.512.501/0001-43, faz saber que, no dia 05 de Maio de 2026 às 09 horas, através do seu Pregoeiro e equipe de Apoio, que receberá na Praça Sávio Gama, nº 53 - Aterrado Redonda, CEP 27215-620, os envelopes contendo a Proposta Comercial e a Documentação das empresas, interessadas em participar desta Licitação, cujo Edital recebeu o número 90004/2026;
1.2. A realização desta Licitação foi devidamente autorizada, pelo Secretário Municipal de Administração, Sr. Cláudio dos Santos Franco, conforme o Processo Administrativo nº VR-12.053-00002883/2025;
1.3. A Licitação que será do TIPO “MAIOR OFERTA”, na MODALIDADE “PREGÃO PRESENCIAL" e reger- se-á pela legislação aplicável à espécie, em especial pela Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais;
1.4. A abertura dos envelopes, contendo a proposta das licitantes, terá início no dia 05 de Maio de 2026, às 09 horas;
1.5. Os interessados poderão obter esclarecimentos ou dirimir dúvidas acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço eletrônico: cgc.pmvr@gmail.com;
1.6. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio e, quando necessário pela equipe técnica, podendo ainda requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e anexos quando necessário, responder aos pedidos de esclarecimentos e decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
1.7. Os interessados poderão formular impugnações ao edital no seguinte endereço eletrônico: cgc.pmvr@gmail.com até às 16 horas do último dia do prazo referido;
1.8. Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimento serão divulgados mediante nota,  no sítio do município https://www.portalvr.com.br/licitacoes/licitacoes-volta-redonda, e vincularão os participantes e a administração, ficando as empresas interessadas obrigadas a acessá-lo para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
1.9. Considerando que a obrigatoriedade de licitar é mesmo uma garantia constitucional de que as contratações realizadas pela administração pública sejam regidas pelosprincípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e eficiência, buscando sempre a seleção da proposta mais vantajosa para o interesse público:
1.9.1. Neste sentido, as instituições públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, têm utilizado o Pregão Presencial como forma de evitar o conflito de interesses quando diante de serviços bancários como meio. Visto que um dos princípios que rege a administração pública é o princípio da moralidade, onde exige que o ente se abstenha de qualquer conduta que possa gerar conflito de interesses, favorecimento ou benefício indevido as partes ou terceiros interessados.
2. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES
2.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO de instituição financeira, por razões de conveniência administrativa, para prestação de serviços de: 1) Pagamento, com exclusividade, de vencimentos e salários dos servidores ativos, inativos, aposentados, pensionistas e estatutários do município; 2) Pagamentos dos fornecedores, bens, serviços e insumos; 3) Concessão de empréstimo consignado (crédito direto e crédito para aquisição de bens móveis e imóveis), sem exclusividade, aos servidores do município conforme disposto em resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN), pelo período de 60 (sessenta) meses.
2.2. Os serviços deverão atender às especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência, que é parte integrante e inseparável deste EDITAL.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar desta licitação as instituições que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, e com as regulamentações estabelecidas no país, com agência bancária em funcionamento no município de Volta Redonda.
3.2. Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções previstas no art. 155º da Lei nº 14.133/21.
3.3. Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela Administração Municipal direta ou indireta de Volta Redonda, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21.
3.4. Não será admitida a participação de licitantes já incursos na pena da Lei Federal nº 14.133/21, seja qual for o órgão ou entidade que tenha aplicado a reprimenda, em qualquer esfera da Administração Pública.
3.5. Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.
3.6. Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.
3.7. Não será admitida aparticipação de empresas constituídas sob a forma de consórcio.
4. PRAZO
4.1. O prazo de vigência do contrato que decorrer desta licitação será de 60 (sessenta) meses, na forma da Lei Federal nº 14.133/21, a contar da assinatura do termo de contrato.
4.2. O prazo para implementação da prestação do serviço será de até 90 (noventa) dias, a contar da assinatura do termo de contrato, o qual deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias contados da convocação.
5. PREÇOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO
5.1. O valor inicial estimado pela Administração para o atendimento do objeto deste Pregão é de R$ 39.200.000,00 (trinta e nove milhões e duzentos mil reais), conforme previsto e justificado no Termo de Referência, Anexo I do edital. O valor ofertado é líquido, não cabendo ao Contratado a retenção de qualquer parcela ou percentual a qualquer título. Serão desclassificadas as propostas que estejam inferiores ao valor estabelecido como mínimo aceitável.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Não haverá despesas para a Administração.
6.2. Trata-se de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, em atenção à Lei Federal nº 14.133/2021.
7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. O valor ofertado pelo vencedor deverá ser pago integralmente em até 10 (dez) dias, após a publicação do extrato do contrato, no Boletim Oficial do Município, em conta corrente indicada pela Prefeitura.
7.2. O não pagamento dos valores devido na data estabelecida ensejará a aplicação de sanções, de acordo com o contrato de prestação de serviços.
8. REAJUSTAMENTO
8.1. O preço que vier a ser pactuado, por decorrência desta Licitação, será fixo e irreajustável.
9. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DA DOCUMENTAÇÃO
9.1. A licitante deverá entregar ao Pregoeiro a sua Proposta Comercial e os seus Documentos de Habilitação em envelopes opacos, tamanho ofício, separados, fechados (colados ou lacrados), constando, em seus respectivos frontispícios, a razão social, o endereço da proponente e os seguintes dizeres:
a) No envelope contendo a Proposta Comercial:
ENVELOPE“A”- PROPOSTA DE PREÇO- 1 (uma) via MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA
PREGÃO PRESENCIAL N°90004/2026
RAZÃO SOCIAL  E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE
b) No envelope contendo a documentação:
ENVELOPE“B”-DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO-1 (uma) via MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA
PREGÃO PRESENCIAL N°90004/2026
RAZÃOSOCIAL  E CNPJ DA EMPRESA PROPONENTE
9.2. A licitante deverá entregar as declarações abaixo, juntamente com os envelopes de proposta de preço e habilitação, mas de forma avulsa, sem inseri-la em qualquer dos dois envelopes mencionados acima:
9.2.1. A declaração (ANEXO V) de que cumpre plenamente os requisitosde habilitação;
9.2.2. Apresentação de declaração em papel timbrado da empresa licitante, assinada pelo seu sócio, de que a empresa tomou conhecimento das normas e diretrizes da Prefeitura Municipal de Volta Redonda relacionadas com o edital, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições, estado de conservação e peculiaridades do objeto do edital, e que deverão ser devidamente consideradas na composição do preço de sua proposta comercial, não as isentando de responsabilidade sobre a correta avaliação dos seus orçamentos e planejamento de serviços, arcando com os eventuais prejuízos consequentes.
9.3. Após a hora estabelecida como limite para a entrega dos envelopes contendo a documentação e a Proposta Comercial da licitante, nenhum outro envelope será recebido, nem tampouco será permitida a sua troca;
9.4. Os envelopes, recebidos em sua totalidade, serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos representantes credenciados das licitantes presentes no certame;
9.5. No caso de a sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes ainda não abertos, devidamente rubricados em local próprio, ficarão sob a guarda do Pregoeiro, e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos;
9.6. Todos os documentos de habilitação, apresentados pelas licitantes, deverão estar rubricados por seu representante legal ou preposto e numerados em sequência crescente, também deverá constar índice relacionando os documentos e suas respectivas páginas. Esta condição visa agilizar os procedimentos de conferência da documentação, o seu desatendimento não acarretará a inabilitação da licitante;
9.7. Abertos os envelopes, todos os documentos neles contidos deverão ser rubricados pelos
Representantes das licitantes e pelo Pregoeiro.
10. CREDENCIAMENTO
10.1. As empresas participantes poderão ser representadas na sessão do pregão por seu representante legal, munido da sua carteira de identidade, ou de outra equivalente, original e cópia e do documento credencial que lhe dê poderes para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.
10.1.1. Entende-se por documento credencial:
a) Estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
b) Procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar- se em seu nome em qualquer fase deste Pregão, juntamente com estatuto/contrato social, identificando/qualificando a pessoa que assina o documento.
10.1.2. As Sociedades Anônimas deverão apresentar a cópia da ata da assembleia geral ou da reunião do Conselho de Administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, que deverá evidenciar o devido registro na Junta Comercial pertinente.
10.2. Os documentos mencionados nos itens 10.1 e 9.2 deverão ser entregues ao Pregoeiro fora de qualquer envelope, antes do início da sessão.
10.3. As licitantes não poderão apresentar mais de um representante ou procurador visando o bom andamento das sessões públicas.
10.4. É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório das licitantes envolvidas.
10.5. Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que estejam munidos dos documentos mencionados no item 10.1. A ausência desta documentação implicará na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de manifestar intenção de recorrer das decisões do Pregoeiro, ficando o representante da licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.
10.6. Os documentos apresentados para o credenciamento deverão estar em plena validade e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Pública Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial. A exibição do documento original ao pregoeiro dispensa autenticação em cartório.
11. DA PROPOSTA  COMERCIAL
11.1. O envelope “A”, com otítulo“PROPOSTA COMERCIAL”, deverá conter:
11.1.1. A Proposta Comercial da licitante, em 01 (uma) via, no impresso padronizado fornecido pela Administração (ANEXO II) ou em documento idêntico elaborado pela licitante, devidamente preenchida, assinada pelo representante legal da empresa licitante ou por seu preposto legalmente estabelecido, e carimbada de acordo com as instruções contidas no próprio formulário.
11.2. O prazo de validade da Proposta Comercial será de 60 (sessenta) dias, contadosda data de sua entrega ao Pregoeiro.
11.3. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município de Volta Redonda, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional e englobarão todas as despesas relativas ao objeto contratado, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada, ressalvada a possibilidade de ser mantido o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato.
11.4. As Propostas Comerciais, que atenderem aos requisitos deste Edital, serão verificadas pelo Pregoeiro, quanto a erros aritméticos, que, caso necessário, serão corrigidos da seguinte forma:
11.4.1. se for constatada discrepância entre o produto da multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: prevalecerá o preço unitário;
11.4.2. se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;
11.4.3. se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisão: o resultado corrigido será o considerado;
11.4.4. caso a licitante não aceite as correções procedidas, sua Proposta Comercial será desclassificada.
12. DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
12.1. No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer as licitantes, com a declaração mencionada no subitem 9.2 e com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida;
12.2. O julgamento do certame será realizado em uma ou mais sessões públicas; sempre com a lavratura da respectiva ATA circunstanciada, assinada pelas licitantes presentes, pelo Pregoeiro e demais membros da equipe de apoio;
12.3. Após a fase de credenciamento das licitantes, na forma do disposto no item 10, o Pregoeiro procederá à abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas como requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos, com a
consequente divulgação dos preços cotados pelas licitantes classificadas;
12.3.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do MAIOR OFERTA, observados os prazos máximos para a prestação de serviço, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos neste edital e em seus anexos;
12.4. Serão qualificados pelo Pregoeiro para ingresso na fase de lances todas as propostas de preço;
12.5. A ordem dos lances será estabelecida de acordo com os valores ofertados (começando com a empresa que ofertou o menor valor).
12.6. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio, também, para determinação da ordem de oferta dos lances;
12.7. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou percentual mínimo para incremento dos lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na Ata da Sessão;
12.8. Somente serão aceitos lances cujos valores sejam superiores ao último apresentado;
12.9. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante para efeito de ordenação das propostas;
12.10. A desistência dos lances já ofertados sujeitará a licitante às penalidades previstas no item 17 deste edital;
12.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, as licitantes qualificadas manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances, ou quando encerrado o prazo estipulado na forma do subitem 12.7;
12.12. Caso não se realizem novos lances verbais, será verificada pelo Pregoeiro a conformidade entre a(s) proposta(s) escrita(s) de menor(es) preço(s) e o valor estimado para acontratação, ficando vedada a aceitação da(s) proposta(s) de valor(es) inferior(es) ao estimado pela Administração no ANEXO I – Termo de Referênciae no Capítulo 5, ambos deste edital;
12.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao objeto e valor(es), decidindo motivadamente a respeito, ficando vedada a aceitação da(s) proposta(s) de valor(es) unitário(s) inferior(es) ao(s) estimado(s) no ANEXO I – Termo de Referência e no Capítulo 5, ambos deste edital;
12.14. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com a(s) licitante(s) vencedora(s) para que seja(m) obtido(s) melhor(es) preço(s) aceitável(eis), devendo esta(s) negociação(ões) se dar(em) em público e formalizada(s) em Ata;
12.14.1. Afim de cumprir as determinações legais, havendo ou não alteração da proposta comercial
inicial, a empresa vencedora deverá apresentar, em até 24 (vinte e quatro) horas a contar do final da fase de classificação, sua proposta final.
12.15. Sendo aceitável(eis) a(s) proposta(s) final(ais) classificada(s) em primeiro lugar, após negociação com o Pregoeiro, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo a documentação de habilitação da(s) licitante(s) que a(s) tiver(em) formulado, para confirmação das suas condições de habilitação, descritas no item 13 deste edital, assegurado ao já cadastrado no Certificado de Registro Cadastral – CRC o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão de apreciação e julgamento dos documentos;
12.16. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no edital, o Pregoeiro declarará a(s) licitante(s) vencedora(s), adjudicando a ela(s) o objeto do certame, caso nenhuma licitante manifeste a intenção de recorrer;
12.13. Caso a(s) licitante(s) vencedora(s) desatenda(m) as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que uma licitante cumpra as condições fixadas neste edital, sendo o objeto do certame, no(s) item(ns) correspondente(s), a ela adjudicado, quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos;
12.14. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pelo pregoeiro e demais membros da equipe de apoio, bem como pelas licitantes presentes. A recusa da(s) licitante(s) em assinar a Ata, bem como a existência de participante(s) ausente(s) naquele momento, será circunstanciada em Ata;
12.15. O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes até a assinatura do termo pela adjudicatária, devendo as referidas licitantes retirá-los no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir dessa data, sendo que depois de expirado este prazo, os mesmos, juntamente com seus conteúdos, serão destruídos.
13. DA HABILITAÇÃO
Sob pena de inabilitação e consequente eliminação automática desta Licitação, a licitante deverá incluir no envelope “B”, com o título "DOCUMENTAÇÃO", os seguintes documentos em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidorda Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial.
13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
13.1.1. Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registradas, ou estatuto consolidado, devidamente registrado, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
13.1.2. Documento comprobatório da condição de instituição financeira, devidamente autorizada pelo BACEN a prestar os serviços, em atendimento ao objeto do edital;
13.1.3. Decreto de autorização, em que se tratando de instituição ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
13.1.4. Os objetivos sociais deverão estar em harmonia com o objeto ora licitado, sob pena de inabilitação;
13.1.5. Identidade dos sócios que constem no contrato social.
Obs.: A apresentação do documento acima descrito na fase de Credenciamento, desobriga a empresa a apresentá-lo novamente no Envelope 02 – Documentos de Habilitação.
13.2. REGULARIDADE  FISCAL
13.2.1. Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela Secretaria da Receita Federal;
13.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei;
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através de Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativa a Tributos Federais e àDívida Ativa da União e Previdenciária INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional Conforme Portaria n° 358 de 05 de Setembro de 2014 e alterações descritas pela Portaria n°3.193 de 27/11/2017.
b) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias – ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;
b.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova deregularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou,se for o caso,certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;
c) A comprovação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do Domicílio do licitante deverá ser feita através de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativa ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN);
13.2.3. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal – CEF;
13.2.4. Poderá ser apresentada pela licitante, Certidão Positiva com efeitos de Negativa, para fim de
Comprovação de adimplência como órgão competente, de acordo como disposto no art.206 do Código Tributário Nacional – CTN;
13.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.3.1. Deverá ser apresentado documento comprobatório da condição de INSTITUIÇÃO FINANCEIRA devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN, e apta, de acordo com essa autarquia, a executar integralmente os objetos elencados;
13.3.2. Demonstração de aderência à capilaridade mínima, devendo o licitante comprovar que possui agências, no mínimo uma, no município, podendo tal comprovação ser substituída por declaração irrevogável e irretratável de que o licitante instalará, caso seja vencedor do certame, a agência exigida de acordo com este item dentro de, no máximo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da celebração do Contrato de prestação de serviços, podendo tal prazo ser prorrogado uma única vez por igual período, mediante mútuo acordo entre o licitante vencedor e a Prefeitura, na hipótese de estar comprovada a impossibilidade de instalação de agências no prazo originalmente fixado por razões alheias ao controle do licitante vencedor;
13.3.3. ​Declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
13.4. QUALIFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA
13.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da proponente que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. As proponentes situadas em outros municípios e em outros estados deverão apresentar, juntamentecom a(s) certidão(ões) negativa(s) exigida(s), declaração oficial do Poder Judiciário da Comarca da sua sede, indicando quais os cartórios ou ofícios de registro que controlam a distribuição de falências e concordatas. Para as praças onde houver mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas tantas certidões quantos forem os cartórios, cada uma emitida por um distribuidor.
13.4.2. Comprovação do índice de Basileia relativo ao trimestre civil anterior ou última publicação do Banco Central anterior à data da licitação, de no mínimo 8% (oito por cento), calculado em conformidade com as regras estabelecidas pela Resolução n° 2.606, de 27 de maio de 1999, do Banco Central do Brasil e demais normas pertinentes.
13.5. DECLARAÇÃO RELATIVA A TRABALHO DE MENORES
13.5.1. Declaração firmada pela licitante nos termos do modelo que integra o ANEXO III deste Edital, expressando que não possui menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e de acordo com a Lei Federal nº. 14.133/21.
13.6. REGULARIDADE  JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO
13.6.1. Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débito (CNDT), disponibilizada pelo (TST);
14. DOS RECURSOS
14.1. Ao final da sessão e declarada a licitante vencedora pelo pregoeiro, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, comregistro em Ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. As licitantes poderão interpor recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões por igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;
14.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadênciado direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;
14.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;
14.4. Os recursos e as contrarrazões interpostos pelas licitantes deverão ser entregues na Central Geral de Compras das 09 às 16 horas, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados, ou encaminhados, tempestivamente, por meio do endereço eletrônico cgc.pmvr@gmail.com.
14.5. Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos ao pregoeiro, que, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, encaminhará ao Secretário de Administração que decidirá de forma fundamentada;
14.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro adjudicará o objeto e o Secretário de Administração homologará o procedimento licitatório.
15. CONTRATO
15.1. O prazo da contratação será de 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura do termo de contrato.
15.1. Homologado o resultado da licitação, a Unidade Gestora Local convocará a adjudicatária para a assinatura do instrumento contratual, no prazo de até 5 (cinco)dias úteis, sob pena de decair o direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na Lei Federal nº 14.133/21;
15.2. É facultado a Central Geral de Compras, quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo previsto, convocar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo,
quanto ao objeto e o preço ofertado, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com a proponente para que seja obtido melhor preço ou revogar este Pregão;
15.3. Farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição, as instruções contidas neste Edital, os documentos nele referenciados, além da proposta apresentada pela licitante vencedora;
15.4. Atendida a conveniência administrativa fica(m) a(s) licitante(s) vencedora(s) obrigada(s) a aceitar(em), nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões que o Contratante entender necessários, conforme a Lei Federal nº 14.133/21;
15.5. O valor a ser atribuído ao Contrato será aquele resultante da(s) proposta(s)vencedora(s);
15.6. A(s) licitante(s) vencedora(s) se obrigará(ão) a manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;
15.7. O Contrato decorrente da presente licitação ficará subordinado às Normas da Lei Federal nº 14.133/21, e vinculado ao presente Edital.
16. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
16.1. DA(S) CONTRATADA(S)
16.1.1. Atender o objeto do presente Edital, conforme especificações contidas no Termo de Referência anexo I do Edital;
16.1.2. Proceder à prestação de serviço, objeto do presente Edital de que for contratada, rigorosamente, no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas por este Edital e seus Anexos;
16.1.3. Os deveres e obrigações da contratada serão suspensos se o atendimento for obstado por motivos comprovadamente, imprevisíveis e alheios ao controle da mesma, devendo nesses casos o evento motivador da paralisação do atendimento ser comunicado, formalmente, ao Município de Volta Redonda, em 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência.
16.2. OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
16.2.1. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos servidores e seus representantes legais, quando for solicitado.
16.2.2. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, quando solicitada, deverá disponibilizar à Prefeitura Municipal de Volta Redonda, de forma on-line, o histórico dos 12 (doze) últimos pagamentos, referentes aos servidores.
16.2.3. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá, na assinatura do contrato, indicar os responsáveis/gestores do sistema de pagamento que auxiliarão os técnicos da Prefeitura Municipal de Volta Redonda na
Operacionalização do pagamento.
16.2.4. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá indicar, no ato da formalização do contrato, a agência centralizadora.
16.2.5. Havendo alteração da agência centralizadora indicada, o fato deverá ser comunicado à Prefeitura Municipal de Volta Redonda, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilizar a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA por perdas e danos decorrentes desta omissão.
16.2.6. Executar os serviços em absoluto sigilo por seus prepostos, ficando, assim, vedada à divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Volta Redonda, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios dos servidores municipais.
16.2.7. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados à Prefeitura Municipal de Volta Redonda, de maneira competitiva no mercado.
16.2.8. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, quando necessário, deverá realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento.
16.2.9. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA não poderá disponibilizar informações sobre movimentação bancária ou ausência de movimentação na conta de seus correntistas, respeitandosempre a legislação aplicável a matéria.
16.2.10. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá instalar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de assinatura do contrato, prorrogáveis por igual período, no mínimo 01 (uma) agências bancárias no MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA.
16.2.  DA CONTRATANTE
16.2.1. Durante a vigência do Contrato, a fiscalização será exercida através da Unidade Gestora Local, pelo fiscal ou Comissão para acompanhamento e validação do respectivo contrato com designação em portarias próprias, aos quais competirão prestar e receber todas as informações inerentes à operacionalidade necessária ao estrito cumprimento do contrato;
16.2.2. OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA
16.2.2.1.A Prefeitura Municipal de Volta Redonda ainda obrigar-se-á:
a) Adotar as medidas necessárias à divulgação aos servidores dos procedimentos a serem observados para a abertura de conta-salário/corrente na INSTITUIÇÃO FINANCEIRA;
b) Obter autorização dos correntistas ou seu sucessor legal ou então ordem judicial específica para
Estornos e reversões.
16.3 DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DA GESTÃO CONTRATUAL

16.3.1 O objeto da contratação deverá ser executado fielmente, de acordo com este instrumento convocatório e com o Termo de Referência, assim como a legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

16.3.2 A execução do objeto contratado será acompanhada e fiscalizada por representante (s) do CONTRATANTE especialmente designado pelo Gestor da Secretaria Municipal de Administração, podendo ser substituído (s), em caso de ausência ou impedimento, por outro servidor lotado na mesma Secretaria ou equivalente;

16.3.3 Em caso de eventual inexecução total ou parcial do objeto, a administração fará constar do parecer circunstanciado as pendências verificadas, assinalando prazo para a futura contratada cumprir integralmente o objeto, o que, desde logo, caracteriza mora da prestação.

16.3.4 O prazo para a execução do objeto será de acordo com o estipulado no item 4  deste instrumento convocatório.

16.3.5 O licitante vencedor, ao participar da licitação, anui com todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

16.3.6 A instituição e a atuação da fiscalização do serviço do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade do futuro contratado, nem o exime de manter fiscalização própria.

16.3.7 Fica obrigada a vencedora manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato.
17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. No caso de descumprimento, no todo ou em parte, das condições deste Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA, sem prejuízo das perdas e danos e das multascabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à contratada, conforme o caso, as penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/21.
18. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
18.1. Os Serviços deverão ser prestados nolocal indicado no Termo de Referência – Anexo I, por conta e risco da empresa vencedora.
19. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
19.1. Durante a vigência do Contrato ou equivalente, a fiscalização será exercida através da Unidade Gestora Local, bem como pelo fiscal para acompanhamento e validação do respectivo contrato que informará ao fiscal do Contrato, para que proceda o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e, na sua falta ou impedimento, por um substituto;
19.2. Ficam reservados, à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo nº VR-12.053-00002883/2025 em tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o Município de Volta Redonda ou modificação deste instrumento;
19.3. As decisões, que ultrapassarem a competência do fiscal, deverão ser solicitadas, formalmente, pela(s) CONTRATADA(S), à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes;
19.4. A(s) CONTRATADA(S) deverá(ão) aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar eque forem julgados necessários ao desenvolvimento de suas atividades;
19.5. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da(s) CONTRATADA(S), no que concerne ao objeto contratado, às implicações próximas e remotas perante o Município de Volta Redonda ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da(s) execução(ões) contratual(ais) em causa não
implicará(ão) em corresponsabilidade do Município de Volta Redonda oude seus prepostos, devendo, ainda, a(s) CONTRATADA(S), sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato, ao Município de Volta Redonda, dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades.
20. RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO
20.1. O Objeto será recebido em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência.
21. ANEXOS QUE INTEGRAM ESTE EDITAL
Os anexos que integram este Edital, como partes inseparáveis,são os seguintes:
	Anexo I – Termo de Referência;

	Anexo II – Modelo de Proposta Comercial;

	Anexo III– Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal

	Anexo IV – Declaração de que dispõe em seus quadros funcionais do percentual mínimo de beneficiários da Previdência Social (Decreto 8.213/91)

	Anexo V–Modelo de Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação;

	Anexo VI–Declaração da relação de estabelecimentos Bancários no Município deVolta Redonda;

	Anexo VII–Modelo De Declaração de Compromisso com a Capilaridade;

	Anexo VIII–Modelo de Declaração de Conhecimento das Informações Referentes aos Serviços;

	Anexo IX– Minuta de Contrato.


22. CONSIDERAÇÕES DE CARÁTER GERAL
22.1. As retificações do edital, por iniciativas oficiais ou provocadas por eventuais impugnações, estarão disponíveis no site da Prefeitura de Volta Redonda (https://www.voltaredonda.rj.gov.br).
22.2. Os documentos, exigidos para esta Licitação, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. Os que forem de emissão da própria proponente, deverão ser impressos em papel timbrado da licitante, registrar o número desta Licitação, estar datados e assinados por seu representante legal ou preposto legalmente estabelecido. A exibição do documento original ao pregoeiro dispensa a autenticação em cartório;
22.3. Durante as sessões da Licitação, somente poderão se manifestar ao pregoeiro e demais membros da equipe de apoio, um representante legal ou credenciado de cada licitante. Os demais presentes ao certame só poderão fazê-lo com a permissão do pregoeiro;
22.4. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação,a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,inclusive para verificar a compatibilidade das especificações do objeto ofertado diante dos requisitos previstos neste edital e seus anexos, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ou na documentação de habilitação;
22.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
22.5.1. A Administração poderá, a qualquer momento, revogar esta Licitação por razões de interesses públicos, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ouanular o certame, se constatado vício no seu processamento, respeitadas as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21;
22.5.2. Ocorrendo a revogação ou anulação do certame, a decisão será publicada da mesma forma que se deu o Aviso do presente Pregão.
22.6. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto na Lei Federal nº. 14.133/21;
22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento;
22.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com auxílio da equipede apoio;
22.9. Os licitantes concordam em eleger o foro da Comarca de Volta Redonda/RJ, para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da aplicação deste Edital, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Volta Redonda, 04 de Abril de 2026.
Cláudio dos Santos Franco Secretário de Administração
Ordenador de Despesas
Anexo I


TERMO DE REFERÊNCIA

INTRODUÇÃO:
	x
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO

	
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTINUADO

	
	COMPRAS (AQUISIÇÃO)


Este TERMO DE REFERÊNCIA reúne o conjunto de informações necessárias e as condições mínimas exigíveis para a contratação de Instituição Financeira Pública ou Privada, com agência no Município de Volta Redonda, para prestação de serviços bancários.
Caso este Termo de Referência Gere Edital de Licitação, todas as informações aqui contidas estarão vinculadas ao mesmo.
1 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO:
1.1- O Município atualmente realiza o pagamento dos Servidores Municipais por intermédio de crédito em conta corrente aberta em nome dos mesmos no Itaú através de um Contrato de prestação de serviços celebrado com a Instituição Financeira acima mencionada. Quaisquer outros contratos mantidos pela Municipalidade com qualquer Instituição Financeira que tenha objeto idêntico ao desta licitação (Edital e seus Anexos) serão encerrados.
1.2- O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO de Instituição Financeira por razoes de conveniência administrativa, para prestação de serviços de: 1) Pagamento, com exclusividade, de vencimentos e salários dos servidores ativos, inativos, aposentados, pensionistas e estatutários do Município; 2) Concessão de empréstimo consignado, (credito direto e credito para aquisição de bens moveis e imóveis), sem exclusividade, aos servidores do município, conforme disposto em Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN), pelo período de 60 meses.

 1.2.1- Centralização e processamento de créditos provenientes da folha de pagamento gerada pelo Município, que hoje representam Servidores Ativos, Inativos e Pensionistas, lançados em contas salários individuais, além de créditos em favor de estagiários ou qualquer outra pessoa que mantenha ou venha a manter vínculo de remuneração com a CONTRATANTE, seja recebendo vencimento, salário, subsídio, proventos e pensões ou bolsa estágio, denominados, doravante efeito deste instrumento, creditados, em contrapartida da efetivação de débito na conta corrente do Município. 
1.2.2- Vedação de cobrança de tarifas de manutenção de conta e movimentação financeira do Município.

2– SERVIDORES MUNICIPAIS:
2.1- A folha de pagamento dos Servidores Municipais é representada pela distribuição conforme pirâmide salarial, ANEXO I e II deste Termo de Referência. 
2.2- As informações acima apresentadas poderão sofrer variações quando da efetiva implementação dos serviços, em decorrência de eventuais nomeações, exonerações ou rescisões. 
2.3- Nos casos de pensão alimentícia, caberá a Instituição Financeira, vencedora da Licitação, providenciar o repasse dos valores, sem ônus, para a Instituição indicada na sentença judicial.
3 - CONDICÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1- O Município adotará, em conjunto com a Instituição Financeira, observados os procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência, providências no sentido de formalizar a abertura/manutenção de contas em nome dos Servidores Municipais Ativos e Inativos, para a operacionalização do sistema de pagamento do funcionalismo municipal.
3.2-. O serviço deverá ser prestado em âmbito nacional. 
3.3- O pagamento dos Servidores Municipais Ativos e Inativos, inclusive férias e décimo terceiro salário, será realizado de acordo com o calendário definido pela Prefeitura e previamente divulgado pelo Município. 
3.3.1-O Município vem pagando em dia os Servidores Municipais Ativos e Inativos e Pensionistas. 
3.4- Os pagamentos serão efetuados por intermédio de crédito em conta.
3.4.1- As modalidades de pagamento por cartão magnético ou ordem bancária só poderão ser utilizadas no caso de Servidores Municipais Ativos e Inativos sem restrições junto ao Banco Central do Brasil. 
3.5- A Instituição Financeira deverá fornecer gratuitamente aos Servidores Municipais 1 (um) cartão de débito com até 4 (quatro) saques por mês em caixa eletrônico, 1 (um) talonário com no mínimo 10 (dez) folhas de cheques por mês, e isenção de tarifas em relação a abertura da conta.

 3.5.1- Na emissão de talão de cheques, a Instituição Financeira observará as regras do Banco Central do Brasil quanto aos servidores municipais com restrições. 
3.5.2- Eventuais serviços ou produtos oferecidos pela Instituição Financeira e não abrangidos pela gratuidade acima fixada serão de responsabilidade exclusiva dos Servidores Municipais. 
3.5.3- No caso de adesão dos Servidores Municipais a qualquer serviço ou produto não abrangidos pela gratuidade acima, os valores cobrados pela Instituição Financeira não poderão ser superiores aos praticados para os demais correntistas. 
3.6- Os serviços prestados pela vencedora do certame deverão obedecer a todas as normas respeitantes ao Sistema Financeiro Nacional, em especial, as normas contidas nas Resoluções 3.424/2006 е 3.402/2006 do BACEN. Outras exigências constantes deste Termo de Referência, também deverão ser observadas.

3.7 – Após a adjudicação, a Instituição Financeira vencedora deverá apresentar ao Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, software com aplicativo via web, atendendo aos padrões da Prefeitura Municipal de Volta Redonda, inclusive de segurança, capaz de executar as ações abaixo descritas, o qual será analisado pelo Município antes da assinatura do contrato de prestação de serviços: 
a) bloqueio e desbloqueio dos créditos em fase de processamento, que ainda não tenham sido efetivados para pagamento em conta-corrente, contendo, no mínimo, campo com informação sobre o motivo do bloqueio/desbloqueio do pagamento, o mês de competência ou registro funcional, nome e matricula ou CPF do Servidor Municipal Ativo e Inativo, permitindo ao Município proceder aos controles necessários;
b) rotina para atendimento de determinações judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras instituições bancárias, sem despesas para o Município e não cabendo qualquer indenização ou ressarcimento a Instituição Financeira. 
Obs.: O software previsto no Subitem 3.7 para realização dos serviços constantes das Alíneas "a" e "b" poderá ser substituído pela realização dos serviços de forma manual. 
3.8 A instalação e a manutenção do software descrito no Subitem 3.7 caberá exclusivamente à Instituição Financeira. 
3.9- Uma vez aprovado o software de pagamento pela Administração e homologado o resultado da licitação pela autoridade superior (Secretário de Administração - SMA), será formalizado o Contrato, conforme minuta constante do Anexo do Edital de Licitação. 

3.10 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo ORDENADOR DE DESPESAS, o licitante vencedor será convocado, por escrito, para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) dias

3.10.1- O prazo previsto no Subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela licitante vencedora, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Procuradoria Geral do Município.
3.10.2- Рara a assinatura do Contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas no Edital. 
3.11- Deixando a vencedora de assinar o Contrato no prazo acima fixado, o Pregoeiro poderá, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas e legais a faltosa, examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação das proponentes por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação, respeitados os prazos anteriormente estabelecidos. 
3.12 - É vedada a subcontratação do objeto da presente licitação. 
3.12.1 - O CONTRATO terá o prazo estimado de 60 (sessenta) meses, contados a partir de sua assinatura pelas partes.
4- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1- Não haverá despesas para a Administração.

4.2- Trata-se de serviços comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, em atenção à Lei Federal n° 14.133/2021

5- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1- O Valor ofertado pelo vencedor deverá ser pago integralmente em até 10 (dez) dias, após a publicação do extrato do contrato no Boletim Oficial do Municipio, em conta corrente indicada pela Prefeitura. 

5.1.1- O não pagamento dos valores devido na data estabelecida ensejará a aplicação de sanções, de acordo com o contrato de prestação de serviços.

6- REAJUSTAMENTO

6.1- O preço que vier a ser pactuado, por decorrência desta Licitação será fixo e irreajustável. 

7- INFORMAÇÕES E DADOS ESTATÍSTICOS PARA DIMENSIONAR AS ATIVIDADES A SEREM CONTRATADAS:
7.1- Sobre os servidores municipais são as seguintes informações previamente disponibilizadas. 
7.1.1- Pirâmide Salarial dos servidores municipais da Administração Municipal (ver Item II do presente "Termo de Referência").
8- CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVICOS DE PAGAMENTO DE SERVIDORES/FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS ATIVOS, INATIVOS, PENSIONISTAS E CONTRATADOS:
8.1- A proponente vencedora terá o prazo de até 30 (trinta) dias para iniciar os serviços objeto da licitação, prazo este que começará a fluir imediatamente após a assinatura do Contrato. 
8.1.1- Somente será admitida a prorrogação do prazo fixado no Subitem 5.1 no caso de culpa exclusiva da Contratante que impeça totalmente o início da prestação dos serviços pela Instituição Financeira. 
8.2- A Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após a assinatura do Contrato, encaminhará a Instituição Financeira, em meio digital, os dados cadastrais e bancários dos servidores municipais para a abertura das contas. 
8.3- Depois de recebidos os dados, a Instituição Financeira deverá providenciar a pré-abertura da conta na agência mais próxima do atual domicílio bancário dos servidores municipais, interagindo com a Contratante no sentido de agendar o comparecimento dos servidores municipais na agência onde for préaberta a conta, para a entrega dos documentos necessários e assinatura dos contratos.
8.3.1- Todas as despesas com o agendamento, tais como material de divulgação e postagem correrão às expensas da Instituição Financeira, cabendo à Contratante somente orientar os servidores municipais. 
8.3.2- A Instituição Financeira vencedora do certame deverá acatar eventuais solicitações de alteração de agência bancária na mesma Instituição que forem requeridas pelos servidores municipais no ato da formalização da abertura das contas. 
8.3.3- A Instituição Financeira não poderá recusar, sob qualquer pretexto, a abertura de conta salário de servidores municipais ativos, inativos e pensionistas, sob pena de rescisão do contrato e suas conseqüências, ressalvadas as restrições do Banco Central do Brasil.
8.4- A CONTRATANTE abrirá uma conta-corrente na Instituição Financeira em agência previamente escolhida e obrigatoriamente situada no Município de Volta Redonda - RJ, para a realização dos serviços de pagamento de servidores municipais. 
8.4.1- CONTA DE PROVISÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO/DEVOLUÇÃO DE FOLHA DE PAGAMENTO, onde será depositado o montante liquido dos créditos relativos ao pagamento dos servidores municipais e depositados os recursos oriundos das remunerações e benefícios previdenciários bloqueados e/ou estornados em função de lançamentos indevidos decorrentes de erros operacionais por parte do Município ou da Instituição Financeira. 
8.4.2- Caso seja de sua conveniência, o Município de Volta Redonda poderá solicitar a abertura de outra(s) conta(s) corrente. 
8.5- A Instituição Financeira disponibilizará, às suas expensas, software com aplicativo via web, atendendo aos padrões da Contratante, inclusive de segurança, capaz de executar as ações abaixo, o qual será analisado pela Contratante antes da assinatura do Contrato de prestação de serviços: 
a) bloqueio e desbloqueio dos créditos em fase de processamento, que ainda não tenham sido efetivados para pagamento em conta, contendo, no mínimo, campo com informação sobre o motivo do bloqueio/desbloqueio do pagamento, o mês de competência ou registro funcional, nome e matrícula ou CPF dos servidores municipais, permitindo à Contratante proceder aos controles necessários; 
b) rotina para atendimento de determinações judiciais, que possibilite pagamento a terceiros e depósitos em outras Instituições Bancárias, sem despesas para a Contratante e não cabendo qualquer indenização ou ressarcimento a Instituição Financeira; 
Obs.: O software previsto no subitem 5.5 para realização dos serviços constantes das alíneas "a" e "b" poderá ser substituído pela realização dos serviços de forma manual. 
8.5.1-. A instalação e a manutenção do software mencionado no subitem 5.5 caberá exclusivamente a Instituição Financeira. 
8.6- Os bloqueios e desbloqueios de pagamento são de responsabilidade exclusiva da Contratante, devendo ser efetuados de forma on-line, com disponibilidade e indisponibilidade imediata do crédito e em tempo de a Instituição Financeira operacionalizar tal procedimento sem que ocorra prejuízo para a mesma. 
Obs.: O software previsto no subitem 5.6 para realização dos serviços poderá ser substituído pela realização dos serviços de forma manual. 
8.7- Após o prazo de 30 (trinta) dias, os bloqueios de créditos ainda pendentes efetuados, serão automaticamente creditados na conta do Município, constando no histórico a ser encaminhado à Contratante. 
8.8- A Contratante providenciará a transferência a Instituição Financeira dos recursos financeiros referentes ao pagamento dos Servidores Municipais, em reserva bancária ou, excepcionalmente, por outro meio de transferência bancária. 
8.9- Os arquivos de pagamento serão tele transmitidos com antecedência mínima de 1 (um) dia da data de pagamento (D-1), até as 17 horas, observados os seguintes prazos: D -2: Data máxima para ser repassado o arquivo; D -2: Data do crédito comandado pela tesouraria da Secretaria Municipal de Fazenda, ou seja, entrega dos recursos via TED (Transferência Eletrônica Disponível) a Instituição Financeira;D: Crédito na conta do beneficiário disponível para saque. O processamento do crédito deverá ser feito no máximo até às 9:00 horas de D. com o crėdito disponível para saque; 
8.9.1- A Instituição Financeira deverá efetuar o crédito das remunerações, proventos e pensões nas contas dos Servidores Municipais na data D, data prevista no calendário de pagamentos. 
8.10- A Contratante enviará as informações necessárias para o processamento dos pagamentos dos Servidores Municipais à agência indicada pela Instituição Financeira, com antecedência de 1 (um) dia útil da data do efetivo pagamento, por meio de sistema de transmissão via web disponibilizado pela Instituição Financeira, com retorno imediato de recibo de entrega informando a quantidade total de registros e o valor total do crédito bancário, autenticado pela Instituição Financeira. 
8.11- A Instituição Financeira realizará os testes necessários à validação dos arquivos recebidos e informará a Contratante a existência de eventuais inconsistências dos créditos, por qualquer meio escrito, desde que comprovadamente recebido pela Contratante, no 1º dia útil após a sua recepção, sem que o procedimento implique a disponibilização de dados que possam ser considerados como sigilosos pela Instituição Financeira. 
8.12- No caso de haver alguma inconsistência, a Contratante emitirá arquivo retificado contendo o crédito dos servidores municipais ativos e inativos até 01 (um) dia útil antes da data prevista para o pagamento, com retorno imediato de recibo de entrega pela Instituição Financeira, na forma do subitem 5.10 do presente Termo de Referência.
8.13- A Instituição Financeira disponibilizará, em até 2 (dois) dias úteis após o pagamento, arquivo mensal de retorno, em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pela Contratante em relação aos valores pagos e não pagos aos servidores municipais. 
8.14-O depósito em conta-salário obedecerá ao mesmo procedimento adotado para uma conta-corrente regular, que deverá ter como primeiro titular o servidor municipal. 
8.15-A Instituição Financeira se obriga a: 
a) em caso de descumprimento do prazo estabelecido no Subitem 5.9.1 do presente Termo de Referência para crédito na conta do favorecido, comunicar a alteração à Secretaria Municipal de Administração e a todos os beneficiários afetados, arcando com eventuais prejuízos causados e o pagamento de multa ao Município, correspondente à variação da taxa SELIC sobre o montante do valor do arquivo total do dia (D1), calculada entre (D - 1) e o dia do efetivo crédito nas contas dos beneficiários. 
b) dirimir as dúvidas relativas aos créditos não realizados nas contas dos beneficiários e que não tenham retornado à conta da Secretaria Municipal de Fazenda, no prazo de 1 (um) dia útil da ocorrência do fato. 
c) indicar 2 (dois) representantes, obrigatoriamente seus funcionários e seus respectivos telefones, para atendimentos emergenciais que sejam necessários e, em caso de substituição, informar à Secretaria Municipal de Fazenda, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas os dados dos novos representantes. 
d) disponibilizar, às suas expensas, software com aplicativo via web, atendendo aos padrões de segurança do Município e da FEBRABAN, para possibilitar à Secretaria Municipal de Fazenda transferir os arquivos de pagamento, obrigando-se, inclusive, pelos custos de instalação e manutenção. 
e) realizar outros pagamentos a beneficiários tais como pagamento de Folha Suplementar de Pagamento aos Servidores Municipais.
9 - RESPONSABILIDADE POR ERRO, OMISSÃO OU INEXATIDÃO DOS DADOS CONSIGNADOS NO ARQUIVO EM MEIO DIGITAL


9.1- A Instituição Financeira fica isenta de responsabilidades, inclusive perante terceiros, por erro, omissão ou inexatidão de dados consignados no arquivo em meio digital apresentado pelo Município, limitando-se a recebê-lo e a processá-lo, conforme estabelecido neste Termo de Referência.
10- OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DA CONTRATANTE

10.1-A Contratante obriga-se a: 
1- Adotar as providências de sua responsabilidade, descritas no presente Termo de Referência; 

II - Adotar as medidas necessárias à divulgação aos servidores municipais dos procedimentos a serem observados para a abertura de conta na Instituição Financeira; 

III - Encaminhar à Instituição Financeira em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, o calendário anual para pagamento dos servidores municipais, inclusive o 13º salário.

IV- Obter autorização dos correntistas ou seu sucessor legal ou então ordem judicial especifica para estornos e reversões;

10.2. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO CONTRATUAL 

10.2.1. O objeto da contratação deverá ser executado fielmente, de acordo com este TERMO DE REFERÊNCIA, assim como a legislação vigente, respondendo o inadiplemento pelas conseqüências da inexecução total ou parcial. 

10.2.2. A execução do objeto contratado será acompanhada e fiscalizada por representante do CONTRATANTE especialmente designado pelo Gestor da Secretaria Municipal de Administração, podendo ser substituído em caso de ausência ou imoedimento por outro servidor lotado na mesma Secretaria ou equivalente. 

10.2.3. Em caso de eventual inexecução total ou parcial do objeto, a administração fará constar do parecer circunstanciado as pendências verificadas assinalando prazo para futura contratada cumprir integralmente o objeto, o que, desde logo, caracteriza mora da prestação. 

11- OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DA CONTRATADA

11.1. A Contratada obriga-se a: 
I – manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento, o cadastro dos Servidores Municipais e seus representantes legais, quando for o caso; 
II – quando solicitada, deverá disponibilizar à Prefeitura Municipal de Volta Redonda de forma online, o histórico dos 12 (doze) últimos pagamentos, referentes aos servidores. 

III- deverá indicar, no ato da formalização do contrato, a agência centralizadora. 

IV - bloquear o cartão magnético, quando houver solicitação do titular ou de seu representante legal; 

V – indicar, na assinatura do Contrato, os responsáveis/gestores do sistema de pagamento, que auxiliarão os técnicos da Secretaria Municipal de Fazenda na operacionalização do pagamento; 

VI - disponibilizar uma Central de Atendimento Telefônico para esclarecer dúvidas e resolver pendências bancárias dos servidores municipais no prazo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato; 

VII - executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, assim, vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização da Contratante, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios dos servidores municipais. 

VIII - comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o fechamento de qualquer de suas agências, bem como a abertura de novas agências dentro do Município, devendo observar a capilaridade exigida neste Termo de Referência: 

IX - garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados à Contratante, de maneira competitiva no mercado;

X - realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento 

XI - manter o histórico dos valores depositados pela Contratante, correntista, relacionado ao pagamento do Funcionalismo Público Municipal pelo período de vigência do Contrato, fornecendo informações quando solicitadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para os pagamentos realizados nos últimos 60 (sessenta) dias, e no prazo máximo de 30 (trinta) dias para os pagamentos realizados em períodos superiores ao anteriormente referido;

XII - solicitar a anuência da Contratante em caso de implementação de alterações no sistema de pagamento utilizado, que impliquem modificações de procedimentos operacionais no relacionamento com a Contratante ou com seus servidores.

2- DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LEI Nº 13.709/2018 – LGPD)

2.1. As partes comprometem-se a cumprir integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como demais normas aplicáveis à proteção de dados pessoais, no âmbito da execução do objeto deste Termo de Referência e do contrato dele decorrente.

2.2. Para os fins da LGPD, o Município de Volta Redonda será considerado Controlador dos dados pessoais, e a Instituição Financeira contratada será considerada Operadora, realizando o tratamento de dados pessoais estritamente conforme as instruções da Contratante e as disposições legais aplicáveis.

2.3. O tratamento de dados pessoais, inclusive dados pessoais sensíveis, será realizado exclusivamente para fins de execução do contrato, especialmente para operacionalização da folha de pagamento, arrecadação, movimentação financeira, concessão de benefícios e demais serviços bancários previstos neste Termo de Referência, sendo vedado o uso para finalidades diversas.

2.4. A Contratada deverá adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, vazamentos, perda, destruição, alteração ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observando padrões mínimos de segurança da informação, confidencialidade e integridade dos dados.

2.5. A Contratada compromete-se a manter sigilo absoluto sobre todos os dados pessoais e informações a que tiver acesso em razão da execução contratual, inclusive após o término da vigência do contrato, respondendo civil, administrativa e judicialmente por eventual descumprimento.

2.6. É vedado à Contratada compartilhar, ceder, transferir ou divulgar dados pessoais tratados em decorrência deste contrato a terceiros, salvo mediante autorização expressa da Contratante ou por força de obrigação legal ou determinação judicial.

2.7. A Contratada deverá comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares dos dados, adotando todas as medidas necessárias para mitigação dos efeitos do incidente, nos termos do art. 48 da Lei nº 13.709/2018.

2.8. Encerrada a vigência contratual, a Contratada deverá, conforme determinação da Contratante, eliminar, devolver ou anonimizar os dados pessoais tratados, ressalvadas as hipóteses legais de conservação previstas na LGPD.

2.9. O descumprimento das obrigações relacionadas à proteção de dados pessoais sujeitará a Contratada às sanções administrativas, civis e contratuais, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
3. Havendo alteração da agencia centralizadora indicada, o fato deverá ser comunicado à PMVR com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de responsabilizar a Instituição Financeira por perdas e danos decorrentes desta omissão. 

4. Executar os serviços em absoluto sigilo por seus prepostos, ficando, assim, vedada à divulgação, por qualquer modo e a qualquer titulo, sem previa e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Volta Redonda, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratórios dos servidores municipais. 

4.1.  A Instituição Financeira deverá garantir, manter e melhorar a qualidade dos serviços prestados à Prefeitura Municipal de Volta Redonda, de maneira competitiva no mercado. 

4.1.1. A Instituição Financeira, quando necessário, deverá realizar todas as adaptações de seus softwares, necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de pagamento. 

4.2. A Instituição Financeira não poderá disponibilizar informações sobre movimentações bancárias ou ausência de movimentação na conta de seus correntistas, respeitando sempre a legislação aplicável a materia. 

4.3. A Instituição Financeira deverá instalar no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da assinatura do contrato, prorrogáveis por igual período no mínimo 01 (uma) agencia bancária no MUNICIPIO DE VOLTA REDONDA

12 – FISCALIZAÇÃO
12.1 - A execução da entrega será acompanhada e fiscalizada por representante (s) do CONTRATANTE, especialmente designado pelo Secretário Municipal de Administração, podendo ser substituído (s), em caso de ausência ou impedimento, por outro servidor lotado no mesmo órgão ou equivalente. 
12.2 - A gestão do contrato decorrente deste termo caberá à Secretaria Municipal de Administração, que determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117, Lei 14.133/2021. 
12.3 - Ficam reservados ao gestor do contrato o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, 
12.4 - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
12.5 - A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenua a responsabilidade CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

13- SANÇÕES POR INADIMPLEMENTО
13.1- No caso de descumprimento total ou parcial das condições estipuladas neste Termo, o Município, sem prejuízo das perdas ou danos e das multas cabíveis, nos termos da Lei Civil, aplicará à Contratada, conforme o caso, as penalidades previstas nos arts. 155 a 159 da Lei 14.133/2021.

13.1.1- Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor dos créditos não efetuados em virtude de problemas de sistemas que forem objetos de pagamento fora de prazo, além do pagamento de eventuais custos e encargos financeiros decorrentes desta mora. 
13.1.2- Multa de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor dos créditos não efetuados em virtude de problemas de sistemas pelo descumprimento dos prazos de sua devolução, além do pagamento de eventuais custos e encargos financeiros decorrentes desta mora. 
13.1.3- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de sua inexecução total e de 5% (cinco por cento) pela inexecução parcial, cuja resultante seja a rescisão contratual.
13.1.4- Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstos nos subitens acima. 
13.2- As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou individualmente não impedindo que o Município rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções legais cabíveis.
13.3- A aplicação de multas não elidirá o direito do Município de, face ao descumprimento do pactuado, rescindir, de pleno direito, o Contrato que vier a ser celebrado, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4- A licitante que dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para contratação, retardar a execução, descumprir injustificadamente qualquer cláusula contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal poderá, ser impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública municipal por até 3 (três) anos art. 156, III da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.5- A denúncia ou rescisão do Contrato, por parte do Município, imotivada ou motivada por razões diversas daquelas indicadas no Contrato implicará aplicação, em favor da Instituição Vencedora, de uma multa em valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor atualizado da remuneração. 
13.6- O Município fica obrigado a ressarcir à Instituição Vencedora o equivalente ao valor pro rata temporis atualizado pela variação da taxa SELIC, ou outro índice que venha a sucedê-la, na hipótese de, por ato administrativo (ato de império), praticado pelo Município, o Contrato perder seu objeto ou se, em decorrência da prática de ato administrativo, o objeto se tornar de impossível cumprimento pela Instituição vencedora. 
13.7- Se a rescisão do Contrato operar-se por iniciativa da Instituição vencedora, esta perderá o direito à restituição de valor e à multa mencionados nos subitens anteriores.
14 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DE PRECOS art. 33 da Lei 14.133/2021
14.1 - Resultará como vencedora a licitante que apresentar a maior oferta e atender aos requisitos de habilitação e demais exigências editalícias. 
14.2 - O valor inicial a ser ofertado pelas Instituições Financeiras interessadas em participar da licitação deverá ser de, no mínimo, R$ 39.200.000,00 .(trinta e nove milhões e duzentos mil reais) 

Volta Redonda - RJ, 06 de abril de 2026.
Responsáveis                   

_________________________________
Lucineide Aparecida Miranda

Diretora do Departamento Geral Administrativo

Matrícula: 143286
_________________________________
Beatriz e Silva Pires
Assessor Técnico
Matrícula: 475882
Autorizado por:
__________________________________

CLAUDIO DOS SANTOS FRANCO

Secretário(a) Municipal de Administração

Ordenador(a) de Despesa

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

FOLHA DE NOVEMBRO/2025

	Empresa
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$
	Func.
	

	12 - VR PREV
	14.395.724,52
	12.505.913,38
	3.770
	

	12 - PMVR
	29.180.911,80
	22.178.242,44
	7.578
	

	11 - FEVRE
	1.926.982,27
	1.447.535,88
	334
	

	26 - RPA - PMVR
	11.172.483,35
	8.968.455,63
	2.027
	

	25 - FBG
	396.338,76
	306.383,58
	133
	

	30 - SAH
	3.192.226,36
	2.835.642,50
	922
	

	75 - EPD
	71.410,40
	88.050,86
	38
	

	80 - COHAB
	1.052.392,98
	846.372,35
	342
	

	35 - IPPU
	112.177,37
	113.040,84
	40
	

	55 - FURBAN
	15.407,56
	11.834,26
	7
	

	65 - FMAS
	1.043.486,50
	892423
	520
	

	
	61.516.055,37
	49.301.471,72
	15.191
	


ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.

	12 - VR PREV
	0,00 - 1.000,00
	7.586,57
	12
	34.125,12
	48

	12 - VR PREV
	1.000,01 - 2.000,00
	541.198,89
	306
	1.118.792,20
	671

	12 - VR PREV
	2.000,01 - 4.000,00
	7.454.247,47
	2475
	6.534.701,14
	2258

	12 - VR PREV
	4.000,01 - 5.000,00
	1.807.771,30
	407
	1.526.094,45
	341

	12 - VR PREV
	5.000,01 - 6.000,00
	1.237.134,53
	228
	1.112.329,09
	204

	12 - VR PREV
	> 6.000,00         
	3.347.785,76
	342
	2.179.871,38
	248

	 
	 
	14.395.724,52
	3770
	12.505.913,38
	3770

	
	
	
	
	
	

	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.

	12 - PMVR
	0,00 - 1.000,00
	83.395,16
	172
	164.483,10
	279

	12 - PMVR
	1.000,01 - 2.000,00
	201.606,24
	130
	3.210.504,49
	1946

	12 - PMVR
	2.000,01 - 4.000,00
	10.878.241,47
	4002
	11.850.844,02
	4069

	12 - PMVR
	4.000,01 - 5.000,00
	8.446.610,92
	1948
	3.319.520,46
	751

	12 - PMVR
	5.000,01 - 6.000,00
	3.196.132,74
	582
	1.525.507,79
	282

	12 - PMVR
	> 6.000,00
	6.374.925,27
	745
	2.107.382,58
	251

	 
	 
	29.180.911,80
	7579
	22.178.242,44
	7578

	
	
	
	
	
	

	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.

	11 - FEVRE
	0,00 - 1.000,00
	1.868,56
	4
	2.538,02
	5

	11 - FEVRE
	1.000,01 - 2.000,00
	4.713,50
	4
	60.300,19
	39

	11 - FEVRE
	2.000,01 - 4.000,00
	340.024,46
	113
	325.563,58
	109

	11 - FEVRE
	4.000,01 - 5.000,00
	97.998,64
	22
	267.516,59
	59

	11 - FEVRE
	5.000,01 - 6.000,00
	234.499,14
	43
	390.010,05
	70

	11 - FEVRE
	> 6.000,00
	1.247.877,97
	148
	401.607,45
	52

	 
	 
	1.926.982,27
	334
	1.447.535,88
	334


	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.

	26 - RPA - PMVR
	0,00 - 1.000,00
	15.415,01
	26
	16.843,93
	30

	26 - RPA - PMVR
	1.000,01 - 2.000,00
	858.182,70
	440
	843.760,66
	487

	26 - RPA - PMVR
	2.000,01 - 4.000,00
	2.581.483,45
	819
	2.543.843,11
	850

	26 - RPA - PMVR
	4.000,01 - 5.000,00
	1.036.782,14
	221
	1.026.386,38
	236

	26 - RPA - PMVR
	5.000,01 - 6.000,00
	565.016,65
	99
	486.035,71
	88

	26 - RPA - PMVR
	> 6.000,00
	6.115.603,40
	422
	4.051.585,84
	336

	 
	 
	11.172.483,35
	2027
	8.968.455,63
	2027

	
	
	
	
	
	

	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.

	25 - FBG
	0,00 - 1.000,00
	4.953,83
	7
	8.823,50
	14

	25 - FBG
	1.000,01 - 2.000,00
	3.246,66
	2
	43.737,20
	27

	25 - FBG
	2.000,01 - 4.000,00
	310.920,61
	105
	216.075,18
	84

	25 - FBG
	4.000,01 - 5.000,00
	44.230,92
	10
	31.877,61
	7

	25 - FBG
	5.000,01 - 6.000,00
	32.986,74
	6
	5.870,09
	1

	25 - FBG
	> 6.000,00
	48.587,74
	5
	20.229,93
	2

	 
	 
	396.338,76
	130
	306.383,58
	133

	
	
	
	
	
	

	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.

	30 - SAH
	0,00 - 1.000,00
	7.359,86
	24
	17.335,70
	35

	30 - SAH
	1.000,01 - 2.000,00
	86.213,60
	53
	203.988,71
	126

	30 - SAH
	2.000,01 - 4.000,00
	1.487.544,19
	471
	1.860.120,51
	591

	30 - SAH
	4.000,01 - 5.000,00
	1.252.907,24
	280
	637.110,56
	148

	30 - SAH
	5.000,01 - 6.000,00
	358.201,47
	66
	117.087,02
	22

	30 - SAH
	> 6.000,00
	287.021,61
	39
	84.260,78
	11

	 
	 
	3.192.226,36
	894
	2.835.642,50
	922


	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.

	75 - EPD
	0,00 - 1.000,00
	10.410,26
	12
	11.015,98
	13

	75 - EPD
	1.000,01 - 2.000,00
	1.013,17
	1
	4.072,00
	3

	75 - EPD
	2.000,01 - 4.000,00
	44.775,17
	16
	36.832,99
	14

	75 - EPD
	4.000,01 - 5.000,00
	9.412,79
	2
	31.128,30
	7

	75 - EPD
	5.000,01 - 6.000,00
	5.799,01
	1
	5.001,59
	1

	75 - EPD
	> 6.000,00
	62.047,33
	8
	15.160,01
	2

	 
	 
	71.410,40
	32
	88.050,86
	38


	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$
	

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	

	80 - COHAB
	0,00 - 1.000,00
	14.700,74
	23
	18.471,69
	33
	

	80 - COHAB
	1.000,01 - 2.000,00
	3.157,76
	2
	149.183,01
	88
	

	80 - COHAB
	2.000,01 - 4.000,00
	626.375,65
	222
	499.211,71
	182
	

	80 - COHAB
	4.000,01 - 5.000,00
	152.058,05
	34
	151.721,32
	34
	

	80 - COHAB
	5.000,01 - 6.000,00
	256.100,78
	48
	27.784,62
	5
	

	80 - COHAB
	> 6.000,00
	202.509,96
	23
	87.124,53
	10
	

	 
	 
	1.052.392,98
	329
	846.372,35
	342
	


	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$
	

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	

	35 - IPPU
	0,00 - 1.000,00
	1.484,40
	3
	2.200,67
	4
	

	35 - IPPU
	1.000,01 - 2.000,00
	0,00
	0
	14.267,82
	8
	

	35 - IPPU
	2.000,01 - 4.000,00
	50.315,61
	18
	56.757,90
	20
	

	35 - IPPU
	4.000,01 - 5.000,00
	26.534,35
	6
	18.189,00
	4
	

	35 - IPPU
	5.000,01 - 6.000,00
	33.843,01
	6
	21.625,45
	4
	

	35 - IPPU
	> 6.000,00
	170.714,65
	13
	72.868,45
	6
	

	 
	 
	112.177,37
	33
	113.040,84
	40
	


	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$
	

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	

	55 - FURBAN
	0,00 - 1.000,00
	1.798,19
	4
	1.691,41
	4
	

	55 - FURBAN
	2.000,01 - 4.000,00
	2.199,00
	1
	5.365,09
	2
	

	55 - FURBAN
	4.000,01 - 5.000,00
	 
	 
	4.777,76
	1
	

	55 - FURBAN
	5.000,01 - 6.000,00
	11.410,37
	2
	0,00
	0
	

	55 - FURBAN
	> 6.000,00
	25.192,68
	2
	18.894,80
	2
	

	
	
	15.407,56
	7
	11.834,26
	7
	

	
	
	
	
	
	
	


	
	
	Remuneração Bruta R$
	Remuneração Líquida R$

	Empresa
	Faixa
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.
	Venc. Acum.
	Qnt. Fun.

	65 - FMAS
	0,00 - 1.000,00
	          9.835,88 
	18
	          8.403,68 
	18

	65 - FMAS
	1.000,01 - 2.000,00
	     628.465,08 
	337
	     597.662,45 
	370

	65 - FMAS
	2.000,01 - 4.000,00
	     405.185,54 
	165
	     286.356,49 
	132

	65 - FMAS
	5.000,01 - 6.000,00
	0,00
	0
	0,00
	0

	65 - FMAS
	> 6.000,00
	0,00
	0
	0,00
	0

	
	
	1.043.486,50
	520
	892.422,62
	520

	
	
	
	
	
	


Anexo II ao Edital
MODELO SUGERIDO DE PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 90004/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

	ITEM
	QTD
	UNID.
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	VLR UNIT
	VLR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	
	R$


Declaramos expressamente que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão.

Declaramos que temos total conhecimento e concordância com os termos deste Pregão.

           - Número do C.N.P.J. e Razão Social Completa.


- Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias;

          
- Prazo de pagamento: 10 (dez) dias após a publicação do extrato do contrato no boletim oficial do Município;

- Número do tel/Fax:


- E-mail:


- Dados bancários: Agência, Conta Corrente, Banco.

-------------------------------------------------------------------------

Assinatura do Representante Legal da empresa

ANEXO III
Modelo de Declaração de Atendimento ao Disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF/88
DECLARAÇÃO



(nome da empresa), CNPJ, endereço da Sede, declara que não possui em seu quadro de funcionários nenhum menor de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de 16 (dezesseis) anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

______________________, em ____/_____/2026.   

______________________________

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA

ANEXO IV
Declaração de que dispõe em seus quadros funcionais percentual mínimo de beneficiários da Previdência Social (Lei nº 8.213/91)
(Papel Timbrado da Empresa)

Ao

Município de Volta Redonda

Ref.:  PREGÃO PRESENCIAL Nº 90004/2026- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
DECLARAÇÃO

DECLARO, sob penas da Lei, em atendimento ao Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 0xx/20xx, promovido por este município e marcado para às xx:xx horas do dia xxx de xxxxxx de 20xx, que a firma __________________________, (Nome Completo) CNPJ nº __________________, com sede (ou domicilio) no (endereço completo), por mim representada, atende às exigências impostas pela Lei 8.213/91, relacionadas com a existência em seus quadros de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência habilitada, conforme dados a seguir: nº total de empregados,__________; nº total de empregados reabilitados e/ou deficientes, ____________________________, 

................................................................

(Local e Data )

...........................................................................................

(assinatura, nome completo, cargo, CPF, doc. de identidade)
ANEXOV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº. 90004/2026
(razão social da empresa), com sede na (endereço), inscrita no CNPJ nº., vem, por intermédio de seu representante legal, o(a)Sr(a) 
, portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº. 
, declara que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade PregãoPresencial nº. 90004/2026 da Prefeitura Municipal de Volta Redonda.
Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações e de contratar coma Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação.
Assinatura do representante legal da empresa
ANEXOVI
DECLARAÇÃO DA RELAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NO MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA
[NOME DO LICITANTE], instituição financeira com sede na [ENDEREÇO], na cidade de / Estado de, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o número /DECLARA, em atendimentoao previsto no Edital de licitação do Pregão n° 90004/2026, que possui atualmente, em condições de praticar as operações bancárias relativas aos bancos comerciais, a(s) seguinte(s) agência(s) bancária(s) no MUNICÍPIO:
<nome da agência>, <número da agência>, situado(a) <endereço>, <telefone>;
Em, XX de XXXXXXXXXX de 2026.
Representante legal da instituição
ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO COM A CAPILARIDADE
[NOMEDOLICITANTE], instituição financeira com sede na [ENDEREÇO], na cidade de 
, Estado de
, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o número

, por seu representante legal, participante do Pregão n° 90004/2026 promovido pela Prefeitura, na melhor forma e para os fins e efeitos de direito, assume o compromisso perante a Prefeitura Municipal de VOLTA REDONDA, em caráter irrevogável e irretratável, sob pena de rescisãodo respectivo contrato, de que, sendo o objeto licitado adjudicado a seu favor, IMPLANTARÁ:
1 - No prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da celebração do Contrato de prestação de serviços, prorrogáveis por igual período, implantará no mínimo 01 (uma) agência bancária no MUNICÍPIO de VOLTA REDONDA.
Em, XX de XXXXXXXXX de 2025.
Representante legal da instituição
ANEXOVIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS INFORMAÇÕES REFERENTES AOS SERVIÇOS
[NOMEDOLICITANTE], instituição financeira com sede na[ENDEREÇO], na cidade de 
, Estado de
, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o número

, DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital de licitação do Pregão Presencial n° 90004/2026, declara que foram observados todos os procedimentos do edital e o conhecimento das informações disponíveis e que estas foram plenamente suficientes para a formulação da proposta comercial.
Em, XX de XXXXXXXXXXX de2025.
Representante legal da instituição
ANEXO IX
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO XXX/2026 – Pregão Presencial - PMVR. 

CONTRATO DE SERVIÇO, que fazem o MUNICÍPIO de VOLTA REDONDA/RJ, e INSTITUIÇÃO FINANCEIRA _____________________. 






O MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, inscrito no CNPJ nº 32.512.501/0001-43, com sede na praça Sávio Gama, nº 53, Bairro Aterrado, Volta Redonda-RJ, doravante denominado MUNICÍPIO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SMA, neste ato representado pelo Secretario Municipal, Sr.  _________________, brasileiro, estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXX expedida pelo XXXXXXX, e inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, residente nesta cidade, Ordenador de Despesa por delegação de competência conferida pelo Decreto Municipal n.º 16.515 de 01 de janeiro de 2021,  de um lado, e do outro, a empresa ____________, inscrita no CNPJ n° ____________, com sede na _______________,  representada neste ato pelo Sr.  _____________, portador da Carteira de Identidade ___________, expedida pelo _______, e CPF/MF nº ___________, , assinam o presente CONTRATO DE SERVIÇO de conformidade com o Processo no VR-12.053-00002883/2025, atendendo as disposições do artigo 201 da Lei Orgânica do Município. que se regerá, pelas normas da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei n.º 6.130/2022 e Lei nº 6.195/2023, Decreto Municipal n.º 16.993 de 14 de fevereiro de 2022, além das demais legislações pertinentes e pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de Instituição Financeira para a prestação de serviços de:
· Centralização e processamento da folha de pagamento de servidores ativos, inativos, pensionistas, estagiários e demais vínculos;
· Manutenção da arrecadação de tributos municipais, autarquias e fundações;
· Gestão da movimentação financeira das contas correntes e conta única do Município;
· Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa.

CLÁUSULA SEGUNDA: 

2.1 Este contrato rege-se pela Lei Federal nº 14.133/2021, atendendo ainda ao Art. 201 da Lei Orgânica do Município e demais legislações pertinentes.
CLÁUSULA TERCEIRA: 

3.1 Pela concessão do objeto, a CONTRATADA pagará ao Município o valor de R$ [Valor do Lance].
3.2 O pagamento será realizado conforme as regras de sinal e parcelamento definidas no Edital, sob pena de sanções por inadimplemento
CLÁUSULA QUARTA: 


4.1 O contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir de sua assinatura.
4.2 A Instituição Financeira deve garantir a portabilidade bancária e não pode recusar a abertura de conta-salário, ressalvadas restrições do Banco Central.
CLÁUSULA QUINTA: 


5.1 Fornecer gratuitamente aos servidores: 1 cartão de débito, até 4 saques mensais e 1 talonário com 10 folhas de cheque.
5.2 Disponibilizar software via web para controle de créditos, bloqueios e atendimento de ordens judiciais.
5.3Efetuar o crédito das remunerações rigorosamente na data prevista no calendário municipal.
5.4 Manter agência física obrigatoriamente situada no Município de Volta Redonda.
CLÁUSULA SEXTA:

6.1 A CONTRATADA atuará como Operadora e o Município como Controlador dos dados pessoais, nos termos da Lei nº 13.709/2018.
6.2 É vedado o compartilhamento de dados com terceiros sem autorização expressa, devendo a contratada adotar medidas de segurança contra acessos não autorizados.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES:


7.1 O descumprimento das obrigações assumidas pela Instituição Financeira Contratada, bem como a ocorrência das infrações previstas no Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sujeitará a mesma às seguintes sanções, garantida a prévia defesa em 15 (quinze) dias úteis:
· Advertência: aplicada em casos de falhas leves no atendimento aos servidores ou descumprimento de obrigações acessórias que não comprometam o pagamento dos salários.
· Multa Moratória por Atraso no Crédito: de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total da folha de pagamento bruta do mês correspondente, caso os salários não sejam creditados nas contas dos servidores no prazo estipulado, por falha operacional ou de sistema da Contratada.
· Multa Compensatória por Inexecução Total: de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta (valor da venda da folha), no caso de rescisão por culpa da Instituição Financeira.
7.2 As multas moratórias (por atraso) poderão ser acumuladas com as multas compensatórias e com as demais sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA:


8.1 A gestão e fiscalização do contrato caberão à Secretaria Municipal de Administração, conforme Art. 117 da Lei 14.133/2021
CLÁUSULA NONA:

9.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Volta Redonda para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato que não puderem ser resolvidas administrativamente.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO:

10.1 O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, bem como a ocorrência de quaisquer dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, darão ensejo à sua extinção.
10.2 A extinção poderá ser:
I - Unilateral: por ato escrito e fundamentado da Administração;
II- Consensual: por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;
III- Judicial ou Arbitral: nos termos da legislação vigente.
10.3 Na hipótese de extinção unilateral, a Contratada será notificada para exercer o direito ao contraditório e à ampla defesa, no prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, antes da decisão final.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

11.1 O CONTRATADO deverá manter,durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 90004/2026.



As partes contratantes, abrindo mão de qualquer privilégio, elegem o foro da Comarca de Volta Redonda - RJ, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato.


E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza os devidos e legais efeitos.
 

Volta Redonda/RJ, ___ de ___________________ de 2026.

_________________________________

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

p/MUNICÍPIO

_________________________________

NONONONONONONONONONON

p/ADQUIRENTE

TESTEMUNHAS:
1)_________________________________________________________________

CPF:__________________________

RG:___________________________

2)_________________________________________________________________

CPF:_________________________

RG:__________________________          

